
	
  
Enlaces entre cultura e educação em políticas nacionais para acesso ao livro e promoção 
da leitura na América Latina: perspectivas transversais dos Planos Nacionais de Leitura 

da Argentina, Brasil e Colômbia. 

João Vanderlei de Moraes Jr.1 

RESUMO 
Apresenta-se aqui o desdobramento inicial de investigação em nível de mestrado defendido 
no Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade da UFBA com o 
título: Políticas Culturais para promoção da leitura e acesso ao livro no espaço cultural 
latino americano: análise comparativa dos Planos Nacionais de Leitura do Brasil e da 
Colômbia (2003- 2010), defendido em novembro de 2011. Neste artigo, será privilegiado o 
itinerário que contextualiza a construção do Plano Ibero-Americano de Leitura e seus reflexos 
no espaço cultural latino americano, em especial Argentina, Brasil e Colômbia. E assim, 
evidenciar enlaces entre cultura e educação a partir dos marcos legais dos Planos Nacionais de 
Leitura em vigor no período entre 2003 e 2010. 
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INTRODUÇÃO 
O espaço cultural latino americano tem evidenciado um momento privilegiado em que as 

políticas culturais e educacionais na Argentina, no Brasil e na Colômbia privilegiam a 

democratização do acesso ao livro, promoção e mediação da leitura, formulação de 

documentos, sistematização de intervenções que garantam continuidade das políticas 

implementadas e a elaboração de Planos Nacionais de Leitura – PNL. Estes atos se distanciam 

de períodos históricos anteriores à realização dos atuais PNL’s.  

Neste sentido, traçar o itinerário dos Planos Nacionais de Leitura argentino, brasileiro e 

colombiano em seus momentos distintos: de elaboração, desenvolvimento, e construção de 

ferramentas de financiamento; assim como perseguir as estruturas que foram edificadas no 

âmbito dos respectivos Ministérios de Cultura e de Educação para fazer cumprir metas e 

objetivos entre os anos de 2003 e 2013. E assim descortinar as políticas nacionais de leitura e 

como se processa seus aspectos interministeriais específicos e transversais.  
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A investigação comunga com Orlanda JARAMILLO, bibliotecóloga colombiana, quando 

afirma que 

Es precisamente en el marco de las políticas públicas donde se generan medidas de 
carácter legislativo y normativo que buscan amparar y darle piso jurídico a los 
aspectos que son de interés común2 (JARAMILLO, 2006, 37).  

 

Estes aspectos de interesse comum orientam a noção de política pública adotada como norte 

epistemológico. Entendida aqui como referente a: 

[…] asuntos que por su naturaleza y cobertura se consideran como asuntos sociales 
y de interés público, situación que por ende los connotan como asuntos políticos, 
con marcos de acción que sirvan para la toma de decisiones, el establecimiento de 
prioridades y la asignación de recursos. Pero en las políticas públicas el Estado no es 
el único actor, por el contrario, la sociedad asume diferentes formas de relación e 
intervención, con el fin de garantizar que la administración pública hace una ruta 
institucional y gerencial para manejar el gasto y los asuntos públicos en concertación 
con la sociedad civil3 (JARAMILLO, 2006, 36). 

É também de interesse deste desdobramento, descrever e analisar a participação dos 

organismos multilaterais, notadamente a UNESCO, CERLALC e OEI, a fim de observar a 

relação deles com as atuais políticas desenvolvidas no espaço cultural latino americano, e 

mais especificamente Argentina, Brasil e na Colômbia, paralelamente.  

Aa comparação, metodologicamente, margeará a perspectiva evidenciada por Sidney MINTZ 

(apud PRADO, 2005, 14) no que se refere ao macro e micro contextos políticos e culturais 

acionados nesta pesquisa. Refiro-me aqui ao espaço cultural latino-americano, e suas partes: 

de um lado o Brasil e d’outro a Colômbia. Tal espaço cultural compõe um contexto com 

intervenções específicas para o contexto mais amplo, como o Plano Ibero Americano de 

Leitura, e aqueles restritos às nações: os Planos Nacionais de Leitura. A histórica, o contexto 

histórico e cultural, a política, a participação social, compõem um tecido “histórico” Ibero 

Americano, Latino Americano, brasileiro, colombiano. Todavia, ciente que  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 Livre tradução: é precisamente no marco das políticas publicas onde se constroem medidas de caráter 
legislativo e normativo que buscam amparar e consolidar com regulações jurídicas aos aspectos que são de 
interesse comum.	
  
3 Livre tradução: assuntos que por natureza e cobertura se consideram como asuntos sociais e de interesse 
público, situação que os entes conotam como assunto político, com marcos de ação que sirvam para tomada de 
decisões, o estabelecimento de propriedades e destinação de recursos. Mas nas políticas públicas o Estado não é 
o único, pelo contrário, a sociedade asume diferentes formas de relação e intervenção, com o objetivo de garantir 
que a administração pública faça uma rota institucional e gerencial para manejar o gasto e os assuntos públicos 
consensualmente com a sociedade civil. 
 
 
	
  



	
  
(...) A história nunca se repete exatamente, e cada acontecimento é, evidentemente, 
único; mas as forças históricas certamente podem se mover em rotas paralelas num 
mesmo tempo ou em diferentes temporalidades. A comparação de tais paralelos 
pode revelar regularidades de valor científico potencial (MINTZ, 1959, 47). 

Assim, será privilegiado o itinerário das intervenções de organismos multilaterais (forças 

históricas), em especial com a partir da implementação e realização do Plano Ibero-

Americano de Leitura (para acesso ao livro, promoção da leitura, desenvolvimento dos 

serviços bibliotecários) e seus reflexos nas rotas das políticas nacionais de leitura na 

Argentina, no Brasil e na Colômbia entre 2003 e 2013. E assim, buscar entender que tipo de 

relação e enlaces articulam-se os Ministérios de Cultura, Educação e as políticas para 

promoção da leitura e acesso ao livro,  a cadeia produtiva e criativa, os serviços bibliotecários 

e a atuação de organismos multilaterais.  E assim, desenhar as políticas específicas e 

transversalidades, enquanto um sistema acionado para fazer cumprir os objetivos dos PNL’s. 

Neste bojo, investigar a atual configuração e noções definidas por estas instituições para 

construção de Planos Nacionais de Leitura: a exemplo da participação dos diversos atores na 

formulação de documentos (construção), programas e projetos implementados como proposta 

de política a longo prazo (desenvolvimento) e as políticas de financiamento na área do livro e 

leitura.  

 
O PLANO IBERO-AMERICANO DE LEITURA: CONTEXTUALIZANDO PREMISSAS E ENLACES 
ENTRE CULTURA E EDUCAÇÃO NAS POLÍTICAS NACIONAIS DE LEITURA NA AMÉRICA LATINA. 
 

A conformação de um Plano Ibero - Americano de Leitura se deu a partir da realização da V 

Congresso Ibero - Americano de Cultura, realizado em Lima, Peru, em 2001, no qual 

legitimou-se o intuito dos países signatários da OEI em formular um plano para promoção da 

leitura e do livro com metas a longo prazo. Assim, através da construção de políticas públicas 

nacionais, países como Argentina, Brasil e Colômbia comprometeram-se em garantir recursos 

financeiros para realização plena desta edificação, além de inserir a sociedade e o mercado no 

processo de elaboração e avaliação destas intervenções políticas. A partir daí, OEI – 

Organização dos Estados Ibero-Americanos e CERLALC – Centro de Fomento e Promoção 

do Livro para Amérca Latina e Caribe – elaboraram um documento de trabalho apresentado 

no VI Congresso, em outubro de 2002, no encontro de Ministros e Responsáveis Nacionais de 

Cultura da Ibero–América, realizado em Santo Domingo, na República Dominicana. Neste 

encontro foi confirmada uma série de ações preparatórias para inaugurar o Plano Ibero - 



	
  
Americano de Promoção e Fomento da Leitura, a ser lançado em 2005, com o Ano Ibero-

Americano de Leitura, no Brasil, esta intervenção chamou-se Ano Viva Leitura.  

Em 2003, na VII Conferência Ibero-Americana Cultura, os chefes de países da região, 

reunidos para o encontro do XIII Cumbre Ibero-Americano, em Santa Cruz de La Sierra, 

Bolívia, reconheceram o texto da declaração do evento que destacou a leitura como un 

instrumento real para la inclusión social y un fator básico para el desarollo social, cultural y 

econômico4. No mesmo ano, ocorreu em Tarija, Bolivia, a XIII Conferencia Ibero-Americana 

de Educação, onde Ministras e Ministros de Educação da Ibero - América reunidos se 

comprometem 

a fortalecer programas de fomento de la lectura. En este sentido solicitamos 
a la OEI desarrolle una iniciativa de Biblioteca Escolar o Familiar 
Iberoamericana. Asimismo, acogemos el Plan Iberoamericano de Lectura, 
presentado por el CERLALC y la OEI, apoyamos la solicitud hecha a la 
Cumbre de Jefes de Estado y de Gobierno de Iberoamérica para declarar el 
año 2005 como Año Iberoamericano de la Lectura y solicitamos a estos el 
respaldo a los planes y programas de promoción y difusión de la lectura 
(OEI, Declaración de Tarija, 2003). 

O Plano Ibero-Americano de Leitura – ILIMITA – se retro funciona em consonância com a 

elaboração e realização dos Planos Nacionais de Leitura de países que se responsabilizaram 

em inserir o tema da leitura na agenda política nacional. A partir de tais iniciativas OEI e 

CERLALC realizaram eventos e produziram manuais que auxiliam/auxiliaram a elaboração 

dos Planos Nacionais de Leitura, tanto em seus aspectos conceituais quanto operacionais, 

dimensionando inclusive diagnósticos sobre o setor editorial na Ibero-América e a situação 

das atuais políticas nacionais de leitura dos países signatários da citada Declaração de Santa 

Cruz. Sendo que o marco para implantação do ILIMITA se deu em setembro de 2004, quando 

se articulou e orientaram as nações mantenedoras da CERLALC com o objetivo de inserir a 

leitura na agenda política desses países.  

Para isso, foi realizada, em Cartagena de Índias, a Reunião para formulação de uma agenda de 

política pública de leitura, que reuniu 18 especialistas de 10 países com o propósito:  

[…] de recomendar objetivos, acciones y médios para trabajar el fomento de 
la lectura desde una perspectiva integral que involucra la volundad estatal y 
la articulación de los diversos sectores interesados en la materia5 
(CERLALC/OEI, 2004, 7) 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 Um instrumento para inclusão social e um fator básico para o desenvolvimento social, cultural e econômico.	
  
5 Livre tradução: de recomendar objetivos, ações e meios para trabalhar o fomento da leitura a partir de uma 
perspectivas integral que envolvem a vontade estatal e articulação  dos diversos setores interessados no setor.	
  



	
  
A agenda formulada neste encontro foi reconhecida pela Reunião de altos funcionários de 

assuntos culturais em São José, Costa Rica, em outubro do mesmo ano. Esta reunião se deu 

por motivo da preparação do XIV Cumbre Ibero-Americano de Chefes de Estado e de 

Governo, do qual se reconheceu as políticas públicas de leitura como ferramenta para inclusão 

social e desenvolvimento dos países envolvidos.  

Em 2004, a OEI e o CERLALC, com o Plano Ibero-Americano de Leitura, puseram em 

marcha uma agenda para políticas públicas de leitura e identificaram países6 da Ibero-

América com experiências na elaboração de Planos Nacionais Leitura a fim de aprimorar 

experiências, favorecer a formação de uma rede de Planos e estabelecer um debate sobre o 

tema a partir da tríade Estado, sociedade e mercado (CERLALC/OEI, 2004:12). É neste 

contexto, que se dá a construção de políticas públicas nacionais específicas para leitura, livro, 

literatura e biblioteca no âmbito da Ibero-América, em verdade, dos países signatários da 

Declaração de Santa Cruz de La Sierra, como é o caso de Argentina, Brasil e Colômbia, no 

caso deste país, não se tratou de construção, mas de implementação, posto que o processo 

colombiano iniciou em 2002. 

 
ENLACES ENTRE CULTURA E EDUCAÇÃO NA ARGENTINA, BRASIL E COLÔMBIA: TRAÇOS 
SINTOMÁTICOS  
 

O ILIMITA materializou um esforço para que os países membros da CERLALC e 

OEI elaborassem seus Planos Nacionais de Leitura e que estes fossem configurados como 

políticas de estado, todavia, elaborada a partir de uma prática democrática, ou seja, com a 

participação dos diferentes grupos societários envolvidos na cadeia criativa e produtiva do 

livro, leitura e biblioteca, inserindo-se neste contextos especialistas do campo das políticas 

culturais e educacionais, dentre outros; tal como se pode perceber na elaboração e execução 

dos Planos do Brasil (2006) e da Colômbia (2003).  

Ainda com o objetivo de consolidar as intervenções do ILIMITA, foi realizado o II 

Encontro Ibero–Americano de Responsáveis de Políticas Públicas de Leitura, realizado em 

agosto de 2005 na cidade de Cartagena de Índias, cujo objetivo resultou em apresentar, 

reconhecer e discutir o Guia para Elaboração de Planos Nacionais de Leitura, elaborado pela 

OEI e CERLALC, que também apresentou no mesmo ano um estudo sobre os conceitos, 

implementação e desenvolvimento dos PNL’s postos em marcha entre os anos de 2003 e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6 Destes destacam-se na elaboração de PNL: Argentina (1986), Venezuela (1986) e Colômbia (1992).	
  



	
  
2004, a fim de se fazer cumprir o Plano Ibero-Americano de Leitura: gerar ferramentas que 

auxiliem e nutram os processos de elaboração e execução de Planos Nacionais de Leitura, 

refiro-me a publicação do compêndio Uma Região de Leitores: análise comparada de planos 

nacionais de leitura (2005), no qual se pode acompanhar as primeiras iniciativas pró-leitura 

do ILIMITA na Argentina, Brasil, Colômbia, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, México e 

Venezuela. 

A leitura de políticas públicas aqui evidenciadas comunga com Orlanda 

JARAMILLO, bibliotecóloga colombiana, quando afirma que 

Es precisamente en el marco de las políticas públicas donde se generan 
medidas de carácter legislativo y normativo que buscan amparar y darle piso 
jurídico a los aspectos que son de interés común7 (JARAMILLO, 2006, 37).  

Estes aspectos de interesse comum orientam a noção de política pública adotada como norte 

texto. Entendida aqui como referente a: 

[…] asuntos que por su naturaleza y cobertura se consideran como asuntos 
sociales y de interés público, situación que por ende los connotan como 
asuntos políticos, con marcos de acción que sirvan para la toma de 
decisiones, el establecimiento de prioridades y la asignación de recursos. 
Pero en las políticas públicas el Estado no es el único actor, por el contrario, 
la sociedad asume diferentes formas de relación e intervención, con el fin de 
garantizar que la administración pública hace una ruta institucional y 
gerencial para manejar el gasto y los asuntos públicos en concertación con la 
sociedad civil8 (JARAMILLO, 2006, 36). 

 

Aproximando-se da configuração que propõe o Guia para El deseño de planes macionales de 

lectura (2005), elaborado pela OEI/CERLALC a partir de debates entre os diversos países em 

fóruns e encontros internacionais específicos para tratar sobre o tema do acesso ao livro e a 

promoção da leitura e escrita. Na Argentina, no Brasil e na Colômbia  a edificação de um 

espaço favorável ao desenvolvimento de tal política são delineadas a partir dos respectivos 

Planos Nacionais de Leitura, que por sua vez articulam intervenções no campo da cultura, da 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 Livre tradução: é precisamente no marco das políticas publicas onde se constroem medidas de caráter 
legislativo e normativo que buscam amparar e consolidar com regulações jurídicas aos aspectos que são de 
interesse comum.	
  
8 Livre tradução: assuntos que por natureza e cobertura se consideram como asuntos sociais e de interesse 
público, situação que os entes conotam como assunto político, com marcos de ação que sirvam para tomada de 
decisões, o estabelecimento de propriedades e destinação de recursos. Mas nas políticas públicas o Estado não é 
o único, pelo contrário, a sociedade asume diferentes formas de relação e intervenção, com o objetivo de garantir 
que a administração pública faça uma rota institucional e gerencial para manejar o gasto e os assuntos públicos 
consensualmente com a sociedade civil. 
 
  
	
  



	
  
educação e da arte. Aqui todavia, privilegiaremos os enlaces entre cultura e educação, 

buscando entender esta política como sistema, evidenciando os encontros transversais dos 

ministérios da cultura e o da educação. Alem de desenhar as políticas específicas que tecem as 

intervenções estatais para promover a leitura e o acesso ao livro, e mais especificamente 

aquelas articuladas pelos Planos Nacionais de Leitura, entendido aqui como: 

Um PNL [e um projeto liderado pelo Estado de um país para concretizar e fortalecer 
sua política pública de leitura mediante a articulação de esforços de diversos atores: 
sociedade civil organizada, mercado e academia, entre otros. O Plano tem o 
propósito de melhorar a realidade da leitura e se formula e desenvolve em um 
processo que transcende ao curto prazo. Tal processo inclue vrias fases (desenho, 
desenvolvimento e avaliação) e deve entender-se como proposta flexível que se 
ajusta y se reconstrói m função da realidade sobre as  quais opera (CERLALC, 2005, 
14).  

Os enlaces entre cultura e educação conjugam uma série de esforços a fim de potencializar 

políticas e produzir novos paradigmas de acesso à cultura, à educação e, por conseguinte 

ampliar a possibilidade de desenvolvimento simbólico estimado, aqui representado pelo leitor. 

Para Patrício Rivas: 

Uma política cultural transversal exige que noções como saúde pública, seguridade, 
educação ou relações internacionais contem com programas culturais que 
multipliquem suas possibilidade e expandam seus impactos (RIVAS, 2011, 82). 

No Brasil, especificamente, os enlaces entre cultura e educação são evidenciados pela portaria 

interministerial 1.442/2006, que institui o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL). NA 

Colômbia, o documento Conpes 3222 – Lineamiento Del Plan Nacional de Lectura y 

Biblioteca (PNLB), publicado 2003, e tem no Mincultura – Ministério da Cultura – seu 

responsável pelas políticas nacionais de leitura, todavia, o Ministério de Educação participou 

do PNLB através do Programa Mil Maneras de Leer disponibilizando suporte pedagógico aos 

docentes da rede pública de ensino através do sítio web denominado Colombia aprende. Em 

maio de 2011, o Ministério da Educação colombiano lançou o Plano Nacional de Leitura e 

Escrita (PNLE), em substituição do Plano anterior (PNLB (2003-2010).  

Na Argentina,, ao contrário do Brasil e da Colômbia a promoção da leitura relaciona-se 

diretamente ao ambiente educacional9 tendo em vista que o responsável pelo Plano Nacional 

de Leitura  é o Ministério da Educação, a Secretaria de Cultura da Nação, todavia, traça e 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9 Ao menos desde o século XIX através de intervenções estatais associadas às Bibliotecas populares. Isto a partir 
de 1882 com a lei da Educação. Dentre os demais países do espaço cultural latino-americano, a Argentina 
destaca-se pelo processo de promoção do  acesso ao livro e a educação  laica ainda no século XIX. Segundo 
Ruben Bayardo tais iniciativas conformaram um campo intelectual com escritores e público leitor (BAYARDO, 
2008, 24)	
  



	
  
executa as políticas específicas para o livro e seu acesso. Em 2003, foi posto em marcha um 

Plano Nacional de Leitura desenvolvido em escolas e em espaços não convencionais, neste 

mesmo ano foi iniciada a campanha nacional de fomento à leitura. Em 2008, 

institucionalizou-se o PNL (Programa Nacional para Melhora do ensino e da leitura, através 

da Portaria Ministerial 1044/08). Desta maneira está em desenvolvimento em todo país a 

formação de “leitores” e “leitoras” tal como estabelece a lei de Educação Nº 26.206/200610.  

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A partir dos dados e enlaces acima conformados consubistancializa-se o intuito de dar 

continuidade à pesquisa onde se pretende mapear e decodificar as políticas nacionais para 

promoção da leitura acesso ao livro e a escrita. Para isso, desenhar as intervenções estatais no 

âmbito das políticas culturais e educacionais oriundas do desdobramento dos respectivos 

Planos Nacionais de Leitura; e assim edificar como se processa tais enlaces entre cultura e 

educação enquanto um sistema de intervenções estatais que articulam transversalmente 

políticas específicas no campo da literatura, biblioteca, leitura, livro e escrita nos sistemas, 

conselhos e colegiados nacionais de leitura. 
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